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[...] Não temos tempo para sen-
tir tédio e até mesmo para ter 
lazer, ou quando temos, nos cul-
pamos por isso, afinal, podíamos 
estar fazendo algo mais produtivo 
ao invés de estar perdendo tem-
po e consequentemente dinheiro. 
Com isso, não temos chance de sig-
nificarmos nossas vivências, pois o 
tempo é corrido e devanear é algo 
do passado. Vivemos atualmen-
te no automático; num tempo 
todo preenchido de vazios, já 
que ele é apenas um somatório 
de instantes sem sentido. Não 
nos permitimos nos entristecermos, 
pois gozar e ser feliz é uma obriga-
toriedade e não mais uma escolha. 
Além disso, abater-se implica 
a impossibilidade de produzir. 
Se não produzirmos somos tidos 
como inúteis dentro da lógica do 
sistema. [...] Isso por si só se tor-
na fonte de muito “mal-estar”. 

- CIELUCK, 2016
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INTRODUÇÃO

Ao longo do curso de Arquitetura, com suas diversas discipli-
nas e leituras, percebe-se que o cerne da área não são as formas ar-
quitetônicas em si, mas sim o ser humano. Projeta-se para alguém, 
sempre. Para uma pessoa ou para uma multidão. Para atender às 
suas necessidades, além das noções básicas de abrigo e proteção. 
Nesse sentido, a Arquitetura é plenamente uma ciência social apli-
cada, que não se descola do contexto social e que se expressa de ma-
neira multidisciplinar.

O ponto de partida deste trabalho é o ser humano.
O ser humano é complexo em suas funcionalidades biológicas 

e psíquicas, e é nessa última que me atentarei. Frente à sociedade 
capitalista contemporânea, assistimos mudanças muito repentinas 
e velozes. Vivemos em função do trabalho, da produtividade em prol 
do progresso. Com isso, deixamos em nós um rastro de psicopato-
logias: crises de ansiedade, abuso de drogas, depressão, distúrbios 
emocionais e psíquicos.

É importante compreender que o sofrimento habita as diferen-
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tes relações que os indivíduos mantêm com o sistema. A capacidade 
de rejeição ou aceitação da ordem social não determina o grau de 
sofrimento a que estamos todos passíveis, apenas indica os pontos 
em que ele nos atinge. Com o aumento da pressão do discurso social 
e midiático, as consequências são o aumento e a potencialização dos 
sentimentos de desamparo e tristeza, afinal, em um mundo em que 
as utopias deixam de existir, a insegurança se faz constante. 

Segundo Tavares (2010), o predomínio de determinadas psi-
copatologias na sociedade é fruto direto das novas configurações 
simbólicas forjadas pelos discursos sociais vigentes. Estes atraves-
sam os sujeitos, produzindo, assim, determinadas formas de subje-
tivação (a percepção de um fato, fenômeno ou emoção, e a reprodu-
ção desta no meio social).

Como referência o trecho de abertura deste caderno, Cieluck 
(2016) deixa claro as dinâmicas a que somos submetidos atualmen-
te, mostrando de forma sucinta o comportamento da sociedade, 
que, diversas vezes, por estar em “modo automático”, não consegue 
perceber e muito menos compreender o motivo de tanta insatisfa-
ção e sofrimento, apesar de ser constantemente afetada por esses 
sentimentos de maneiras diretas e indiretas. 

O trabalho é embasado em autores que discorrem sobre a re-
lação homem-ambiente na tentativa de compreender a fonte ou o 
potencializador do mal estar psíquico presente na sociedade con-
temporânea e, posteriormente, adentra na Psicologia Ambiental de 
forma a entender como funcionam os processos de cognição huma-
na para auxiliar na criação de um ambiente agradável e que integre, 
de fato, o usuário ao espaço, através de uma arquitetura que promo-
va o bem estar das pessoas.
	 Este trabalho final de graduação se propõe a encontrar uma 
arquitetura que proporcione um ambiente capaz de auxiliar na ame-
nização e tratamento das patologias psicológicas geradas pelas 
formas de organização da nossa sociedade contemporânea. Nesse 
sentido, é importante afirmar e questionar o papel embrionário do 
sistema de produção, cada dia mais competitivo, ao qual estamos 

todos submetidos, para essa subjetividade depressiva. Dessa for-
ma, discutir os modos de vida atuais implica em discutir o aumento 
significativo dos diagnósticos de psicopatologias, como  depressão e 
ansiedade.

Corroborando essa linha, Cieluck (2016) indica que para en-
tender esse fenômeno é necessário ir além dos discursos calcados 
na descrição dos sintomas e tentar compreender a organização des-
sa doenças psíquicas, pensando em possíveis atendimentos a esses 
sujeitos.

A ARQUITETURA E O PROCESSO DE 
TRATAMENTO

Pallasmaa (2011) em seu livro “Os olhos da pele” traz como 
crítica central a primazia do olhar na experiência estética das obras 
arquitetônicas, sugerindo como alternativa uma arquitetura signifi-
cativa, na qual somos parte do meio através da estimulação senso-
rial, não se tratando apenas de seduzir os olhos, gerando uma série 
de imagens isoladas na retina, mas sim participando ativamente na 
construção do espaço.

Em uma perspectiva mais humanística, Dilani (2003, apud. 
NOGUEIRA, 2015, p. 3) diz que “cabe aos estímulos ambientais des-
pertar reações nos indivíduos, capacitando-os a extrair respostas fi-
siológicas a partir de respostas psicológicas”. Assim sendo, caberia ao 
arquiteto projetar um espaço mais significativo tanto para a estética, 
como voltado para o ser humano, se utilizando, assim, do conceito 
de integrabilidade na tentativa de fazer com que o sujeito se sentis-
se parte do espaço projetado, mediante estímulos multissensoriais. 
Dessa forma, o indivíduo, através da percepção, poderia ser provo-
cado por tais estímulos, reagindo de maneira positiva em relação ao 
tratamento.

Por outro lado, seria demasiada prepotência do arquiteto achar 
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que seu projeto pode influenciar no estado mental de seus usuários?
Segundo Botton (2006), não existe uma arquitetura universal 

da felicidade, ou seja, não existem passos a serem seguidos para um 
projeto bem sucedido, porém o mesmo autor afirma que são nos mo-
mentos de tristeza ou problemáticas da vida que o homem está mais 
receptivo a coisas belas, dando à arquitetura e à arte suas melhores 
oportunidades.

Frente a tais discussões, ao incômodo perante as aflições psí-
quicas da sociedade e na tentativa de criar uma arquitetura dotada 
de uma função sensorial atuante no tratamento de diferentes psi-
copatologias, é que encontro no Centro de Atenção Psicossocial - 
CAPS, um ambiente propício para o desenvolvimento deste projeto. 
Essa parceria não se apoia somente no meu desejo em propor uma 
alternativa, mas também na estrutura metodológica fluida pregada 
pela instituição. Em conjunto, as inquietações que me movem e as 
possibilidades que o CAPS oferecem geram um terreno fértil para 
uma abordagem não convencional.

O CAPS

Segundo o Ministério da Saúde (2017), os Centros de Aten-
ção Psicossocial (CAPS) em suas diferentes modalidades são pontos 
de atenção estratégicos da Rede Atendimento Psicossocial, forne-
cendo serviços de saúde de caráter aberto e comunitário. Implan-
tado em todas as cidades brasileiras com população maior que 15 
mil habitantes, possuem uma equipe multiprofissional que atua so-
bre a ótica interdisciplinar e realiza prioritariamente atendimento a 
indivíduos com sofrimento ou transtorno mental, incluindo aqueles 
com necessidades decorrentes do uso de álcool e outras drogas, seja 
em situações de crise ou em processos de reabilitação psicossocial, 
surgindo como alternativa aos modelos antigos de hospitais psiqui-
átricos. Dessa forma, o CAPS se propõe a estimular a integração 

cultural, social e familiar, buscando a reinserção dessas pessoas na 
sociedade de forma autônoma. 

Atualmente o CAPS está difundido nos municípios brasileiros 
e sua implementação é realizada através de critérios populacionais, 
sendo divididos e definidos do seguinte modo, segundo a Cartilha do 
Ministério da Saúde (2015): 

•	  CAPS I: Atendimento a todas as faixas etárias, para 
transtornos mentais graves e persistentes, inclusive pelo 
uso de substâncias psicoativas, atende cidades e ou regi-
ões com pelo menos 15 mil habitantes. 
•	 CAPS II: Atendimento a todas as faixas etárias, para 
transtornos mentais graves e persistentes, inclusive pelo 
uso de substâncias psicoativas, atende cidades e ou regi-
ões com pelo menos 70 mil habitantes. 
•	  CAPS i: Atendimento a crianças e adolescentes, para 
transtornos mentais graves e persistentes, inclusive pelo 
uso de substâncias psicoativas, atende cidades e ou regi-
ões com pelo menos 70 mil habitantes. 
•	  CAPS ad Álcool e Drogas: Atendimento a todas fai-
xas etárias, especializado em transtornos pelo uso de 
álcool e outras drogas, atende cidades e ou regiões com 
pelo menos 70 mil habitantes. 
•	 CAPS III: Atendimento com até 5 vagas de acolhi-
mento noturno e observação; todas faixas etárias; trans-
tornos mentais graves e persistentes inclusive pelo uso 
de substâncias psicoativas, atende cidades e ou regiões 
com pelo menos 150 mil habitantes. 
•	 CAPS ad III Álcool e Drogas: Atendimento e 8 
a 12 vagas de acolhimento noturno e observação; 
funcionamento 24h; todas faixas etárias; transtor-
nos pelo uso de álcool e outras drogas, atende cida-
des e ou regiões com pelo menos 150 mil habitantes.   

(Cartilha do Ministério da Saúde, 2015) 
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Para a realização do projeto, optou-se pelo CAPS II por uma 
razão burocrática, a quantidade populacional de São Carlos de cerca 
de 250.000 (2019 - IBGE), e por uma razão estratégica. De acor-
do com o Ministério da Saúde, cada CAPS possui um nível de rigi-
dez normativa conforme os pacientes que atende. Sendo assim, um 
CAPS III, por exemplo, que atende a pacientes com psicopatias gra-
ves que demandam algum tipo de isolamento social, seriam inade-
quado para esta proposta. Por outro lado, um CAPS II não atendem 
indivíduos nesta condição, sendo assim não há limitações quanto à 
circulação dos pacientes no espaço. Portanto, é estrategicamente 
importante que se escolha um CAPS II como estrutura de trabalho.

Nesse contexto, é válido lembrar que a cidade de São Carlos já 
conta com um CAPS II. Entretanto, este novo projeto traz aborda-
gens inéditas para a região, o que poderia significar o surgimento de 
uma nova referência na cidade.

CONTEXTO DE SURGIMENTO DO CAPS

O Centro de Atendimento Psicossocial foi criado como uma 
alternativa ao modelo de hospitais psiquiátricos existentes no Brasil 
em meados da década de 1970, com a Reforma Psiquiátrica, a qual 
foi, segundo Amarante (1992):  

“... um processo que surge mais concreta e, principal-
mente, a partir da conjuntura da redemocratização, 
em fins da década de 70. Tem como fundamentos não 
apenas uma crítica conjuntural ao subsistema nacio-
nal de saúde mental, mas também - e principalmente 
- uma crítica estrutural ao saber e às instituições psi-
quiátricas clássicas, dentro de toda a movimentação 
político social que caracteriza a conjuntura de rede-
mocratização”

 (Amarante,idem,  p. 87)

Como citado por Amarante, a Reforma Psiquiátrica questiona-

va incisivamente as políticas públicas de saúde mental e o modelo 
assistencial centrado nos hospitais psiquiátricos e em estratégias de 
exclusão dos pacientes. Além disso, sua organização se deu através 
da crítica ao modelo hospitalocêntrico e à desconstrução de mode-
los asilares para a criação de novas alternativas assistenciais. (Ama-
rante, 1992, 1995, 1998; Goulart, 1992, 2006). Dessa maneira, a 
Reforma se configurou como um conjunto de iniciativas políticas, 
sociais e culturais que visavam a modificar a situação e a tecer novas 
alternativas.

Esse não foi um processo linear, pois, apesar de haver diver-
sos debates e iniciativas, também houveram embates que exigiram 
mudanças socioculturais profundas e de longo prazo. Ainda segundo 
Amarante (1998), a reforma psiquiátrica no Brasil pode ser caracte-
rizada por 3 grandes momentos.

A primeira fase, que o mesmo chama  de trajetória alternativa, 
ocorreu nos últimos anos do regime militar, na qual o atenuação da 
censura faz emergir insatisfações e o aumento da participação polí-
tica dos cidadãos em diversas esferas relacionadas às condições de 
vida. É no decorrer dessa fase que surgem, em 1976, o  Movimento 
de Renovação Médica (REME), o Centro Brasileiro de Estudos de 
Saúde (CEBES) e o Movimento de Trabalhadores em Saúde Mental 
(MTSM), os quais tinham como objetivo discutir e organizar a polí-
tica no setor de saúde, além de debater as práticas das categorias 
profissionais. Segundo Ribeiro (2004), esses  movimentos foram os 
responsáveis por criar as bases para a reforma sanitária e psiquiá-
trica no Brasil, além de sistematizar as primeiras graves denúncias 
relacionadas ao sistema nacional de assistência psiquiátrica, como 
corrupção, fraudes, violência, tortura e a tentativa de utilizar a psi-
quiatria como instrumento de controle social através de práticas re-
ferentes à psiquiatria preventiva comunitária e do higienismo que 
existia na época da ditadura. Também foi nessa época em que foi 
dada uma maior atenção aos trabalhos de Foucault, Goffman, Bas-
tide, Castel, Basaglia, entre outros, que produziram um pensamento 
crítico sobre a natureza do ser e de sua função social, guiando-se 
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através de práticas psiquiátricas-psicológicas.
Já a segunda fase foi considerada por Amarante (1998) como 

trajetória sanitarista e teve início na década de 80, quando parte sig-
nificativa do movimento de reforma sanitária se une ao movimento de 
reforma psiquiátrica e ambos passam a ser incorporados como política 
pública. Tal período se caracteriza por ser um momento fortemente ins-
titucionalizante, tendo por um lado o movimento sanitário, que visava 
uma forma de ocupação dos espaços públicos de poder e tomada de 
decisão para introduzir mudanças na saúde, e por outro lado, o Estado 
que, ao ceder, tentava acalmar os ânimos das mobilizações, seja para 
alcançar a legitimidade ou para reduzir denúncias e as críticas.

A terceira fase é intitulada de trajetória de desinstitucionalização, 
a qual teve início na segunda metade da década de 80 e foi marcada 
por diversos eventos importantes, tais como a 8ª Conferência Nacional 
de Saúde (em 1986), a I Conferência Nacional de Saúde Mental (em 
1987) e o II Congresso Nacional dos Trabalhadores de Saúde Mental 
(em 1987). A grande relevância desses eventos foi o estabelecimento 
de uma nova proposta para a saúde mental, não mais realizando apenas 
macro-reformas, mas uma reforma de base, que implicaria em altera-
ções nas relações entre profissionais e pacientes, além de mudanças 
nas instituições psiquiátricas e também na cultura e nas mentalidades. 
Assim, nasce o movimento da luta antimanicomial, constituído por tra-
balhadores, usuários dos serviços de saúde mental e seus familiares, 
além de ter sido apoiado pela Reforma Sanitária brasileira, impulsio-
nando, portanto, um novo olhar sobre a loucura e problematizando o 
lugar social do manicômio ao trazer questionamentos acerca dos sabe-
res que legitimam a sua existência e prática. Desde então, o dia 18 de 
maio foi instituído como o Dia Nacional da Luta Antimanicomial, visan-
do a envolver uma parcela mais ampla da sociedade nesse debate.

 
“Não se trata mais de aperfeiçoar ou melhorar as estru-
turas existentes (ambulatórios e hospitais psiquiátricos), 
mas de inventar novos dispositivos e novas tecnologias 
de cuidado, exigindo, assim, uma rediscussão da clínica 
psiquiátrica em suas bases. O objetivo maior passa a ser 

substituir uma saúde mental centrada no hospital 
por outra, sustentada em dispositivos diversificados, 
abertos e de natureza comunitária e territorial, rom-
pendo-se definitivamente com o modelo sanitarista.”

(Ribeiro, 2004, pág 95)

E foi em meio a esse contexto de intensos debates que surgi-
ram novas propostas capazes de substituir o modelo asilar. Dentre 
essas propostas, destaca-se o CAPS, escolhido como proposta pro-
jetual nesse Trabalho. 

No final da década de 1970, o movimento se juntou a outras 
demandas relacionadas à saúde, como a Reforma Sanitária e, poste-
riormente, à implementação do Sistema Único de Saúde (SUS). En-
tretanto, segundo Goulart (1992), tais ideais e conquistas já vinham 
sendo reivindicadas pela nascente psiquiatria desde o final da déca-
da de 30, com a insurgência de conhecimentos trazidos pela psica-
nálise freudiana.

Nesse período, foi criado o Instituto Raul Soares, em Belo Ho-
rizonte, com o intuito de ser referência no tratamento e em pesqui-
sas relacionados à saúde mental, mas que, devido ao pensamento 
retrógrado dos diretores da época, acabou se tornando mais um 
local que se limitava a seguir o modelo de hospital psiquiátrico. En-
tre os diretores da instituição, houve uma exceção que não seguiu 
esses modelos: Lopes Rodrigues, o qual anteriormente ocupava o 
cargo de Livre-Docente na Faculdade de Medicina da Universidade 
do Rio de Janeiro e trabalhava no Hospital Nacional de Alienados 
(Rio de Janeiro), juntamente com Juliano Moreira (psiquiatra liga-
do a diversas iniciativas reformistas sintonizadas com o higienismo 
e a psicanálise). Lopes Rodrigues assumiu a direção do instituto em 
1929 guiando-se pelo ideário reformista de inspiração humanista, 
porém, devido às suas convicções que seguiam a linha mais atual de 
tratamentos psicológicos, seu cargo durou apenas um ano.

Outro exemplo muito conhecido e importante é a psiquiatra 
Nise da Silveira, que se opôs radicalmente aos processos agressivos 
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e invasivos realizados nos hospitais psiquiátricos da época, a exem-
plo o confinamento, a lobotomia, o eletrochoque e a insulinoterapia. 
Em decorrência de suas opiniões, Nise foi redirecionada para o car-
go de terapeuta ocupacional, no qual, através da arteterapia, conse-
guiu resultados inovadores com os pacientes internados. Com essas 
experiências, Nise fundou o Museu do Inconsciente, no Rio de Janei-
ro, em 1952, o qual, além de preservar as obras de seus pacientes, 
funcionava também como um centro de pesquisas que buscava com-
preender melhor o universo interior do esquizofrênico.

Além disso, é importante ressaltar também que Nise da Silvei-
ra é reconhecida mundialmente por revolucionar os tratamentos re-
lacionados à saúde mental no Brasil e por ser a pioneira nas pesqui-
sas das relações emocionais entre pacientes e animais.

A CRÍTICA AO CAPS
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Segundo a Cartilha do Ministério da Saúde (2015) projetar o 
“espaço CAPS” requer considerar, em particular:

•	 A afirmação da perspectiva de serviços de portas 
abertas, no sentido literal e simbólico: espaços e rela-
ções de “portas abertas”;
•	 A disponibilidade e o desenvolvimento de acolhimen-
to, cuidado, apoio e suporte;
•	 A configuração de um serviço substitutivo, territorial, 
aberto e comunitário;
•	 Espaços que expressem o “cuidar em liberdade” e a 
afirmação do lugar social das pessoas com a experiência 
do sofrimento psíquico e da garantia de seus direitos;
•	 A atenção contínua 24 horas compreendida na pers-
pectiva de hospitalidade;
•	 A permeabilidade entre “espaço do serviço” e os 
territórios no sentido de produzir serviços de referência 
nos territórios.

Apesar de ter diretrizes fortes e bem marcadas pelo Minis-
tério da Saúde, como pode ser visto pelos itens acima, essa não é 
a realidade observada pelo estudo de caso de Jesus (2018) e nem 
na cidade de São Carlos. Isso porque a maioria dos edifícios utiliza-
dos como CAPS funcionam como casas antigas adaptadas, contendo 
apenas o programa mínimo necessário, sem explorar ao máximo a 
arquitetura como um mecanismo multidisciplinar pensado para tal 
funcionalidade.
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Além disso, a análise cuidadosa do programa revela que há pou-
cas áreas destinadas à saúde. A maior parte do espaço está destinado 
à interação social, como mostra a tabela a seguir:

Diante dessas questões, o projeto proposto aqui traz um novo 
modo de pensar esse espaço.
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Na chave proposta pelo primeiro diagrama apresentado, en-
tende-se que o CAPS exige uma dimensão programática, mas tam-
bém está aberto para essa nova dimensão a ser trabalhada que bus-
ca uma abordagem mais contemplativa e lúdica dos espaços. Assim, 
o CAPS proposto trabalha nesse interseção entre ambas as esferas, 
na qual ele age como a junção de um edifício extremamente progra-
mático e um edifício extremamente lúdico.

Enquanto isso, o segundo diagrama também traz uma propos-
ta fundamental deste projeto, ao indicar a união entre o CAPS e o 
Espaço Expositivo, pois reafirma o compromisso de fomentar a in-
teração social e artística entre as pessoas que ocuparem esses es-
paços.

Para explicar melhor o que são os estímulos sensoriais, e evitar 
que estes fiquem entregues à subjetividade de cada leitor, exploro 
aqui os conceitos e ideias que guiam o meu entendimento.

O ponto de partida são os cinco sentidos básicos dos seres hu-
manos: audição olfato, paladar, tato e visão. Cada um destes senti-
dos possui características próprias que serão abordadas no projeto, 
conforme o esquema a seguir:

VISÃO:
 luzes | espelhos | imagens | projetual
OLFATO:
jardim aromático | umidade | vento
AUDIÇÃO:
 água | eco | natureza
TATO:
pedras | água | conforto
PALADAR:
pomar | junção de sentidos

A partir deste alicerce sensorial, pretendo criar um novo pro-
grama que trabalhe de forma dinâmica e integrada estes cinco sen-
tidos.

CAPS LOCUS
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UM NOVO PROGRAMA
A Interseção proposta pelo novo programa entende que (1) 

cada sentido está conectado a um receptor de estímulos específico 
e que (2) neste conjunto é possível unir olfato e paladar dentro de 
uma única esfera. A respeito dos receptores, a visão trabalha com 
foto receptores, a audição com fonoreceptores, o tato com mecano-
receptores, e o olfato e paladar trabalham com quimioreceptores. 
Essas distinções são importantes para entender que olfato e paladar 
constituem processos sensoriais semelhantes e que podem estar 
conjugados em uma única experiência.

Tendo este entendimento, foi elaborado o seguinte diagrama:
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O objetivo norteador deste projeto é propor uma arquitetura 
ativa, que traga as sensações e os movimentos expostos nos diagra-
mas anteriores, e que faça com que as pessoas entrem em contato 
com o espaço físico e que  esse processo as leve a um maior contato 
consigo mesmas.

Além disso, a arte é o coração deste projeto. A combinação 
dos elementos arquitetônicos confluindo para um espaço de frui-
ção artística passa pelo entendimento da arte como um processo 
fundamental para a recuperação dos pacientes do CAPS. Por isso, o 
projeto contemplo áreas reservadas para o contato com o outro e a 
prática do criar.

Por fim, é necessário frisar que esta construção não foi pensa-
da apenas para os usuários do CAPS. A intenção é que ele seja um 
espaço que atenda a toda a população, indo além de uma instituição 
de saúde, se propondo como um espaço público de qualidade. 
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REFERÊNCIAS CONCEITUAIS 

Como referência conceitual trago a Galeria Cosmococas situ-
ada no Instituto Inhotim, em Brumadinho, Brasil. O projeto data de 
2008, tendo sido concluído em 2010 e de realização do estúdio Ar-
quitetos Associados.

O projeto chama a atenção ao trabalhar com maestria a união 
entre o sensorial e o lúdico dentro de um espaço expositivo, visto 
que a galeria foi criada especialmente para abrigar cinco obras da 
série Cosmococa (1973) de Hélio Oiticica e Neville d’Almeida.

“O edifício é uma intervenção radical na topografia que reforça 
sua presença ambígua como um artefato de pedra construído, quan-
do visto de baixo, e como uma cobertura verde que é uma continui-
dade da paisagem com sutis limites ortogonais, quando visto do alto, 
o que macula intencionalmente os limites entre edifício e paisagem. 
A organização não hierárquica dos acessos e das salas expositivas 
para estimular indeterminação é associada com uma seqüência de 
mudança de escala e luz – a extensão da natureza, a transição cober-
ta das entradas, o hall escuro e baixo e as salas expositivas.”

(Arquitetos Associados)
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RCR, ARQUITECTURES|CASA RURAL
REFERÊNCIA PROJETUAL

Como referência conceitual apresento o 
projeto a seguir. Dentro do rol de referências 
consultadas e estudadas essa foi selecionada, 
não por representar um resumo das consultas, 
mas por terem sido o ponto de partida, a faísca 
inicial para o desenrolar dos meus processos.

LOCALIZAÇÃO:
LA VALL DE BIANYA,
ESPANHA
ANO DO PROJETO : 2003
 

 QUESTÕES PROJETUAIS:
desnível do terreno como partido
ênfase às visuais
material utilizado



LEITURA DA ÁREA
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ESCALA 1:30.000
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Como já dito anteriormente a cidade escolhida para receber 

o atual projeto foi a cidade de São Carlos e a área escolhida, fica in-

tencionalmente afastada da cidade. A proposta é que esse distancia-

mente crie um momento de desaceleração durante o percurso par 

chegar ao CAPS, fazendo com que as pessoas passem por uma área 

de preservação permanete e entrem em contato com a natureza até 

realmente chegar no local escolhido.

Sabendo que a falta de urbanização pode constituir um pro-

blema, a escolha por esse espaço também levou em consideração o 

vetor de crescimento da cidade. Conforme aponta o plano diretor 

da cidade de São Carlos (2011), a área escolhida encontra-se dentro 

do vetor de crescimento estimado para o município. Nesse contex-

to, com a futura urbanização desta área, o terreno escolhido ficaria 

exatamente entre uma área urbanizada e outra permanentemente 

preservada, mantendo a intenção inicial do projeto. Além disso, an-

tecipando o crescimento futuro, o projeto já contempla a criação de 

uma rua, para viabilizar o acesso ao CAPS e demarcar esse território.

    Conhecido comumente como mirante do vermelhão a área 

escolhida está situada em cima de um morro com aproximadamente 

150 metros de comprimento, 10m de altura e variando a sua largura 

entre 30 a 50 metros dependendo do local. Devido a altura, o terre-

no incita a contemplação e estimulado esse momento de voltar-se 

para si e revigorar-se.
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Foto: Beto Sguissardi

SKYLINE
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Foto: Beto Sguissardi
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MAPA DE ACESSOS



corte bb’

corte aa’

PROPOSTA PROJETUAL



56 57

bloco I bloco II
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As edificações possuem uma 
relação visual com ambiente 
externo, além de mini áreas de 
estar que permeam toda a área.
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CORTESCORTES
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A escadaria, juntamente com a grande 
parede, se apresentam como  um  mar-
co visual para a cidade que será cons-
truída ao redor. Priorizando assim, o vi-
sual  proporcionado pelo pôr do sol.

Entende-se também que a grande pare-
de em branco abre espaço para a cria-
ção artística, que é o intuído do projeto.
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Inseridos estratégicamente na paisagem, ambos os 
edifícios foram concebidos como  esculturas marcan-
tes e imponente na paisagem. Aspectos esses que são 
reforçados através da escolha dos materiais. Sendo o 
B1 totalmente revestido de  tijolo a vista e vidro, en-
quanto o B2 possui uma estrutura de concreto com 
fechamentos de vidro. E para reforçar esses aspec-
tos optei por não arborizar muito o espaço entre eles. 
Vale ressaltar também que todos os espaços foram 
pensados  de maneira a enquadrar a paisagem, como 
uma fotografia.
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